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O
termo Saúde Pública (SP)
é utilizado hoje em dia em
contextos tão diversos que
pode ser encarado com le-

gitimidade seja na sua acepção de bem
de pertença comum, de instituição so-
cial, de disciplina técnico-científica ou
de prática profissional.1

Para o bem e para o mal, a designa-
ção SP é pertença do domínio público.
Para o bem quando é olhada, por exem-
plo, como algo precioso que deve ser
protegido e em cuja protecção todos po-
dem participar na sua actividade pro-
fissional – seja ela qual for. Para o mal
quando, como técnicos a quem a com-
pete defender e sobre a qual é preciso
por vezes enunciar publicamente evi-
dências desagradáveis, a sentimos de-
masiado próxima de espaços cénicos
que em pouco ou nada contribuem para
a sua defesa.

Enquanto conceito, a SP pode ser de-
finida como a acção conjunta para a
melhoria sustentável da saúde da po-
pulação,2 definição que em si própria in-
tegra dois outros conceitos importantes
– o da colectividade da acção e o da sus-
tentabilidade do resultado.

Olhada pelo seu prisma de especia-
lidade médica, a SP apoia-se fundamen-
talmente na Epidemiologia, área do co-
nhecimento que pode ser definida como
aquela que se ocupa do estudo da dis-
tribuição e dos determinantes da fre-
quência da doença em populações hu-
manas.3

Longe vai o tempo em que a prática
da SP se restringia a uma visão sanita-
rista dos problemas de saúde que dizi-
mavam as populações e em que a mor-
talidade e o estudo das suas causas,
geralmente mal conhecidas e pior escla-
recidas, eram os únicos dados estatís-
ticos com registo em que se baseava a
epidemiologia de então.

No contexto da Saúde Global assis-
te-se hoje, paradoxalmente, à melhoria
de alguns dos indicadores de saúde e à
regressão de outros, facto que, em par-
te, fica a dever-se ao grande investi-
mento feito na área da investigação bio-
médica mais dirigida aos meios de diag-
nóstico e de tratamento, descurando-se
a componente dos determinantes da
saúde ligada ao estilo de vida e aos com-
portamentos humanos, alguns dos
quais são alvo do investimento activo de
grandes interesses económicos.

Nos artigos que constituem o presen-
te dossier da Revista Portuguesa de Clí-
nica Geral dedicado ao tema «Saúde Pú-
blica», iniciativa que em boa hora a Di-
recção da Revista decidiu promover, é
dada particular ênfase à importância
da complementaridade de funções e da
actuação conjunta dos profissionais
médicos de medicina geral e familiar
(MGF) e de SP, único modo de atingir o
objectivo comum de melhorar a saúde
da população que estas duas especiali-
dades partilham.

No artigo de abertura, Graça Freitas,
em artigo intitulado «Programa Nacio-
nal de Vacinação e a reforma dos cui-
dados de saúde», aborda uma das me-
didas de SP mais custo-efectivas que se
conhecem, isto é, a protecção contra as
doenças infecciosas pela vacinação. Faz
uma análise histórica dos sucessos
obtidos com a vacinação global e, a ní-
vel nacional, apresenta dados compa-
rativos relativos a algumas das doenças
abrangidas pelo Programa Nacional de
Vacinação (PNV) e que provam a sua
efectividade. O artigo refere também os
aspectos relacionados com o planea-
mento, organização e avaliação do PNV,
dando ênfase às sucessivas revisões do
mesmo ditadas pela necessidade da sua
adequação baseada na evidência (de
acordo com os dados clínicos e epide-
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miológicos disponíveis), sublinhando os
critérios de qualidade, eficácia e segu-
rança das vacinas e ainda as exigências
técnicas e logísticas que têm de ser ga-
rantidas para que o PNV atinja a sua fi-
nalidade de controlar, eliminar ou, até
mesmo, erradicar doenças. Finalmen-
te, alerta para os riscos decorrentes das
alterações em curso na estrutura dos
serviços de saúde, com base na qual es-
tava organizada toda a logística da apli-
cação do PNV, alterações que, sobretu-
do na fase de transição para novos mo-
delos organizacionais, podem pôr em
risco a manutenção de taxas de cober-
tura elevadas, com reflexo na imuniza-
ção da população e no controlo das
doenças.

Pedro Serrano, em artigo intitulado
«Da importância dos aeroportos: con-
versas privadas sobre saúde pública»,
faz uma análise da evolução histórica
das duas especialidades médicas que
suportam os cuidados de saúde primá-
rios, detendo-se nos aspectos que dizem
respeito aos respectivos processos de
formação pós-graduada e ao exercício
de funções, bem como na organização
dos serviços deste nível de cuidados, o
que, para alguns dos leitores, constitui-
rá um reviver feliz do passado comum
e, para outros, será uma aprendizagem
útil para o futuro. A clarificação de al-
guns conceitos que entre nós, SP e
MGF, são por vezes usados de modo
pouco preciso é também parte impor-
tante do artigo, que termina com a des-
crição da situação de transição em que
se encontra actualmente o exercício
profissional das duas carreiras, rele-
vando a importância da sua comple-
mentaridade.

O artigo «Emergências e urgências
de saúde pública: falando de DDO e
outras em jeito de Vademecum» da
autoria de Joana Marques e Mário Frei-
tas, começa por definir o conceito de vi-
gilância epidemiológica e sua importân-
cia para o planeamento e a gestão dos
serviços de saúde, designadamente no

que respeita às doenças transmissíveis,
cuja declaração e posterior investiga-
ção constitui uma obrigação conjunta
do médico de MGF e de SP. São enume-
rados os procedimentos que constituem
a base da vigilância epidemiológica e
referido o papel que neles desempenha
cada um dos profissionais, tendo em
conta as várias fases do processo. O
texto esclarece depois o conceito de
emergência de SP, exemplificando algu-
mas situações mais frequentes, referin-
do o papel do médico de SP na investi-
gação e no controlo destas situações
que podem atingir, num período de tem-
po relativamente curto, um grande nú-
mero de indivíduos, e cujo controlo exi-
ge nalguns casos a colaboração de ou-
tros sectores profissionais que não ape-
nas o da saúde.

O dossier prossegue com o artigo «In-
dicadores de saúde: uma visão de
Saúde Pública, com interesse em Me-
dicina Geral e Familiar», de Carlos Ma-
tias Dias, Mário Freitas e Teodoro Briz,
que fazem um enquadramento históri-
co da utilização dos indicadores de saú-
de referindo o seu interesse para o mé-
dico de SP e de MGF, designadamente
para a definição das estratégias de in-
tervenção dirigidas a toda a população
ou a grupos específicos onde o risco de
determinada doença é mais elevado.
Depois de definir indicador de saúde e
de abordar questões teóricas sobre a
sua construção e classificação, o texto
realça a importância das fontes de in-
formação e da fiabilidade dos registos,
para a qualidade e utilidade dos indica-
dores.

O dossier SP encerra com o artigo
«Promoção da Saúde no Local de Tra-
balho. O papel dos três médicos: Fa-
mília, Trabalho, Saúde Pública», no
qual António Teixeira Pinto se debruça
sobre a actual situação portuguesa no
que se refere às doenças profissionais
e suas causas, e aos acidentes de tra-
balho por sector de actividade. Foca,
em seguida, a importância do papel dos
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serviços de cuidados de saúde primá-
rios na promoção da saúde no local de
trabalho, através da intervenção dos
serviços de SP, de MGF e de Seguran-
ça, Higiene e Saúde no Trabalho, aos
quais compete, de acordo com as espe-
cificidades próprias de cada um deles,
actuar em conjunto no sentido de ga-
rantir uma melhor saúde à população
trabalhadora.
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